
04.fev.2020 DIÁRIO INSULARRegIãO|02|

O Governo Regional, através da se-
cretaria que tutela o Ambiente, ao 
fim da noite da passada sexta-feira, 
emitiu um “esclarecimento” em re-
lação ao derrame de combustível, 
detetado (mas não noticiado) em 
Abril de 2016, num pipeline, em 
S. Brás, usado pelos norte-ame-
ricanos, no qual afirma que, logo 
que inspecionou o local, solicitou a 
intervenção do Comando da Zona 
Aérea para que notificasse o Co-
mando norte-americano da Base 
das Lajes, no sentido da reparação 
dos danos. Diz também o Governo 
que, entretanto, tinha mandado 
impermeabilizar a zona afetada e 
monitorizar a evolução da pluma 
de combustível. Acrescenta ainda 
que o derrame não teve qualquer 
relação com obras de remoção e 
inertização daquele pipeline e que 
os proprietários dos terrenos fo-
ram indemnizados pelos EUA. Fi-
nalmente, refere uma coisa gravís-
sima: alegadamente o Comando 
Norte-Americano não aceitou a res-
ponsabilidade pelo derrame nem a 
sua resolução imediata e o assunto 
andou a ser analisado entre comis-
sões bilaterais, até que o Governo 
da República decidiu avançar com 
o concurso para a empreitada de 
remediação dos 2 800 m3 de so-
los contaminados, que temos no-
ticiado. Várias são as questões que 
este “Esclarecimento” nos suscita. 

Desde logo, se não tivéssemos 
esbarrado com a publicação da 
Portaria que anuncia o lançamento 
da empreitada, não dávamos con-
ta do problema. É verdade que o 
assunto está vertido num relatório 
do LNEC de Dezembro de 2017, 
mas a publicidade sobre o mesmo 
foi nenhuma. Depois, para lá da 
impermeabilização da zona afeta-
da (colocação de plásticos) não há 
qualquer referência a isolamento 
do local, sequer a simples coloca-
ção de tabuleta alertando para a 
ocorrência. Mais, é estranho que 
tenha havido indemnizações dos 
EUA aos proprietários dos terrenos 
e, depois, os mesmos EUA rejeitem 
responsabilidades pelo derrame. E 
fica assim mesmo? O pipeline era 
de uso exclusivo norte-americano, 
deixou de ser usado, era necessá-
ria a sua desativação, ocorre um 
derrame e os EUA indemnizam os 
proprietários dos terrenos, passam 
quase quatro anos, e lavam as 
mãos do resto? Por onde anda a 
soberania portuguesa? Poderá ser 
assim, mas parece uma história 
mal contada. Finalmente, no re-
latório do LNEC há a referência a 
outro derrame em pipeline, PIT 6 
e, que se saiba, não há nenhuma 
empreitada para a descontamina-
ção do local e avisos muito menos. 
E o que se estará a passar com ou-
tros locais sinalizados?  

Uma qUestão de soberania

“A nossa natureza é feita de maroiços e de maresias, porque  acredita-

mos que “água mole em pedra dura, tanto dá até que fura”.

“A Assembleia vai pagar 100.000 euros. Ou melhor, vamos nós, con-

tribuintes, pagar 100.000 euros a uma firma de advogados lisboetas.”

“O nosso conhecimento e comportamento preventivo poderão ser 

essenciais para travar esta pandemia e salvar vidas.”

Maroiços e maresias

O contrato da vergonha (I)

Vírus podem ser mais mortíferos que a pior das guerras

António Bulcão [11]

GustAvo neves limA [18]

mAnuel tomás [10]

Que reAlidAde turísticA encon-
trAmos hoje nos Açores e nA ilhA
terceirA em pArticulAr?
À entrada dos anos 20 do século 
21, o turismo nos Açores atraves-
sa uma situação ímpar na sua his-
tória. Da imberbe atividade que 
conhecíamos até há pouco mais de 
duas décadas, deparamo-nos agora 
com uma indústria que não pára 
de crescer, apesar de essa realida-
de ser distinta de ilha para  ilha, 
e, ao mesmo tempo, sente-se uma 
euforia perante o crescimento ex-
ponencial do turismo açoriano que, 
sendo fácil de perceber, ignora, na 
minha opinião, os riscos de futuro, 
sabendo-se que o turismo é uma 
atividade em permanente mutação.  
Não se julgue com isto que sou “o 
velho do Restelo”, pessimista numa 
altura de otimismo. Apenas coloco 
esta questão porque a minha expe-
riência de uma vida ligada ao se-
tor e as oportunidades que tive de 
contatar com muitas realidades da 
atividade em diversos países e regi-
ões, me levam a tomar a liberdade 

de fazer este alerta. Tem-se verifi-
cado, nos últimos anos, uma “cor-
rida ao ouro” na atividade turística 
regional, muitas vezes com projetos 
mal estruturados e alicerçados no 
presente, sem uma indispensável 
visão do que o futuro pode ser. Não 
quero, com este reparo sobre o qual 
assumo total responsabilidade, reti-
rar mérito a investimentos sólidos 
e necessários que continuam a sur-
gir, para dar resposta à crescente 
procura.Em todo este contexto, não 
posso deixar de referir o problema 
que se mantem, embora timidamen-
te atenuado nos últimos tempos 
que é a sazonalidade, um entrave 
de peso na atividade sustentada das 
empresas ligadas ao turismo. Posto 
isto, respondendo à segunda par-
te da pergunta, entendo que estes 
princípios gerais se aplicam à ilha 
Terceira, como a outras ilhas, em-
bora em menor dimensão do que 
em São Miguel que, conta com a 
“parte de leão” dos visitantes, por 
mérito próprio e por maiores faci-
lidades de acessibilidade. Neste ca-
pítulo, julgo também já ser tempo 
de os players assumirem as suas 
responsabilidades, quer pela via da 
qualidade, quer pela indispensável 
promoção, não ficando permanen-
temente à espera que a visibilidade 
do destino, nas suas diversas par-
celas, fique a cargo exclusivamente 
das entidades oficiais.

como se situA o turismo rurAl
neste cenário?
O turismo rural, apesar de ser me-
recidamente reconhecido como 
produto-âncora do destino Açores, 
com tudo o que tem de específico e 
com a sua atratividade própria, en-
frenta os mesmos desafios que atrás 
referi em relação a toda a atividade 
turística na Região. Reconhecido 

Gilberto vieira, proprietário da Quinta do Martelo

Gilberto Vieira, considerado o pioneiro e impulsio-
nador do Turismo Rural e de Natureza nos Açores, 
também presidente da associação “Casas Açoria-
nas”, aborda o panorama atual do setor turístico.

Promoção
do destino Açores
deve passar
para fase de ilha 

Gilberto Vieira  visibilidade do destino 
também depende dos “players”
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por quem nos visita, continua a ser 
necessário um contínuo esforço de 
divulgação da realidade singular 
que temos para oferecer, de forma 
a potenciar um crescimento susten-
tado e, nesse percurso, não deixar-
mos de apostar na autenticidade 
e qualidade, com que marcamos a 
diferença.

Há AlGum RISCo DE ADulTERAção
DA oFERTA TuRíSTICA? QuE RISCoS
CoRREmoS?
Os riscos existem e estão identifi-
cados. Quem nos procura foge à 
massificação e se nos tornarmos um 
destino de massas, mesmo que à 
nossa dimensão, a sustentabilidade 
que nos carateriza não vai resistir 
e o próprio interesse deste tipo de 
turistas vai desaparecer. Pode pare-
cer catastrófico, mas o mundo está 
cheio de exemplos desses. Outro 
risco latente é o investimento de-
senfreado em negócios ligados ao 
turismo, por pessoas sem qualquer 
experiência no sector, deteriorando 
a imagem do mercado e, com isso, 
causando danos que podem ser ir-
reversíveis para o destino. Costu-
mo dizer que o turismo não pode 
ser “uma guerra travada por civis”. 
E isto aplica-se, na minha opinião, 
tanto ao setor privado como a quem 
tem a responsabilidade de executar 
políticas de promoção e regulação 
da atividade.

QuE AvAlIAção FAz DA PRomoção
TuRíSTICA QuE é ATuAlmENTE FEITA?
Não me custa nada admitir que, 
com altos e baixos, foi feito um 
percurso notável de divulgação dos 
Açores como destino turístico, um 
aspeto essencial que nos trouxe a 
realidade atual. Apostou-se em fei-
ras e outros fóruns nacionais e in-
ternacionais dedicados ao turismo, 
trouxe-se à Região jornalistas, ope-
radores e outros opinion makers 
que muito contribuíram para a 
notoriedade das nossas ilhas, con-
quistámos galardões internacionais 
e fomos distinguidos como destino 
de eleição por várias publicações es-
pecializadas e entidades. Enfim, foi 
uma aposta que deu frutos, como 
se confirma pelos níveis atuais de 
procura do destino Açores.Julgo ter 
chegado a altura de, não descuran-
do o destino como um todo, dire-
cionar maior parte desse esforço 

para a promoção de outras ilhas ou 
grupos de ilhas, para além de São 
Miguel, pelas caraterísticas especi-
ficas que têm e cujos atrativos, uma 
vez divulgados, podem potenciar 
interesses diferentes por parte de 
cada turista.

oS TRANSPoRTES SERão SEmPRE o 
ETERNo PRoblEmA?
Eterno é uma palavra demasiado 
pesada, mas entendo o sentido da 
pergunta. Há uma “eternidade” 
que nos habituámos a conviver 
com este problema sem uma solu-
ção aceitável. Tenho noção que é 
uma questão demasiado delicada 
para termos a pretensão de a ver 
resolvida subitamente, mas, sim, é 
talvez o principal constrangimen-
to para o desenvolvimento conti-
nuo e sustentado do turismo nos 
Açores, problema que se agrava 
quando pensamos que a realidade 
está longe de ser a ideal para todas 
as ilhas. Continuamos ainda a ter 
muitas limitações nos transportes 

aéreos, nomeadamente inter-ilhas, 
de forma especial no que a reenca-
minhamentos diz respeito, a partir 
das gateways açorianas. Uma ideia 
que eu venho defendendo há mui-
to é a de se potenciarem acordos 
entre companhias aéreas que faci-
litem o acesso ao arquipélago e a 
cada uma das suas ilhas. Registo, 
com agrado, um primeiro acordo 
de code-share entre a Azores Air-
lines e a Air France, recentemente 
anunciado, mas, mais uma vez, as 
ligações previstas têm como desti-
no final apenas a gateway de Ponta 
Delgada.

Como ENCARA A mARCA AçoRES NESTE
SEToR?
Antes de mais, permita-me dizer 
que entendo que a criação da mar-
ca Açores foi uma ideia de ponta, 
com um slogan excelente (Açores 
- Certificado pela Natureza), selo 
que aproveitou a boa imagem que 
os produtos açorianos já disfruta-
vam sobretudo no mercado nacio-

nal e consolidou uma clientela que 
viu nessa certificação a confirmação 
de uma opinião previamente assi-
milada, sobretudo ao nível dos lac-
ticínios produzidos na Região.  Os 
produtores açorianos rapidamente 
perceberam que, se cumprissem os 
requisitos para a atribuição da mar-
ca Açores, ganhavam mais-valias 
no mercado local e externo e, por 
isso, começaram a aderir em curto 
espaço de tempo, a esse instrumen-
to promocional. Curiosamente, o 
primeiro produto a ser certificado, 
não foi relacionado com lacticínios, 
nem com turismo: foi doçaria tradi-
cional e de uma ilha pequena – as 
queijadas da Graciosa. Quanto ao 
impacto da marca no turismo, é 
óbvio que é importante, apesar de 
conviver com outra marca previa-
mente publicitada que era Destino 
Açores. A marca Açores tem a van-
tagem de galardoar apenas os esta-
belecimentos e atividades turísticas 
que cumprem os requisitos para a 
ostentarem.

Quinta do martElo “Quem nos procura foge à massificação”, avisa Gilberto Vieira
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